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Disposições gerais

Artigo 21.º - A

Suplemento remuneratório de risco para as carreiras especiais

No caso dos trabalhadores de carreiras especiais, designadamente nas forças e serviços 

de segurança, na saúde, na justiça, na proteção civil e socorro, não existindo 

suplemento remuneratório específico que seja aplicável a situações de risco, é aplicável 

o suplemento previsto no n.º 6 do artigo 159.º da Lei de Trabalho em Funções Públicas e 

regulamentado nos termos previstos no artigo anterior.

Assembleia da República, 13 de novembro de 2020

Os Deputados,

António Filipe, Duarte Alves, João Oliveira, Paula Santos, Alma Rivera, Ana Mesquita, 

Bruno Dias, Diana Ferreira, Jerónimo de Sousa, João Dias

Nota Justificativa:
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A falta de criação ou regulamentação de subsídios de risco que cubram as situações

específicas do exercício de funções de trabalhadores de diversas carreiras especiais é 

geradora de sentimentos de injustiça, desvalorização e desproteção.

Os profissionais de setores como as forças e serviços de segurança, a saúde, a justiça, a 

proteção civil e socorro, desempenhando funções de importante serviço ao país, são 

exemplos flagrantes dessas injustiças. As suas funções significam, como é obvio, um 

risco para a sua integridade física ou a sua saúde. Contudo, esse risco não é 

devidamente compensado e aqueles profissionais não têm qualquer acréscimo 

remuneratório que compense esse risco. 

O Grupo Parlamentar do PCP entende que esse problema deve ser adequadamente 

resolvido por via da fixação de suplementos que considerem a especificidade das 

funções que correspondem a cada carreira, mediante um processo de negociação com 

as estruturas sindicais ou socioprofissionais de cada setor.

Enquanto tal não acontece, o PCP propõe que seja atribuído o suplemento 

correspondente às condições de risco já definidas para outras carreiras no âmbito da Lei 

de Trabalho em Funções Públicas e regulamentado no Orçamento do Estado para 2021.

1400C


